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1. Introdução 

Contexto Legal: 

 

A Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, estabelece o regime geral de proteção de denunciantes de infrações, 

transpondo a Diretiva (UE) 2019/1937. O Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, criou o Mecanismo 

Nacional Anticorrupção (MENAC) e introduziu um regime geral de prevenção da corrupção. Este Código cumpre 

os requisitos legais estabelecidos por estas normas. 

Objetivo do Código de Conduta: 

 

O Código de Conduta em matéria de prevenção da corrupção e infrações conexas do Agrupamento de Escolas 

Gil Vicente (AEGV) define princípios e normas de conduta para promover transparência, integridade e boa prática 

profissional entre todos os seus trabalhadores. 
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Capítulo I: Disposições Gerais 

Artigo 1.º: Objeto e Norma Habilitante 

Este Código estabelece um conjunto de valores e normas que orientam as atividades e a gestão do AEGV, 

promovendo os princípios éticos de equidade, respeito pela dignidade humana, não discriminação e 

responsabilidade profissional. Clarifica padrões de referência para a conduta de dirigentes, trabalhadores e prevê 

sanções para o seu incumprimento. 

É aprovado ao abrigo do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 109-E/2021 e complementa regulamentos aplicáveis, como 

o Código do Trabalho e o Estatuto da Carreira Docente. 

Sem prejuízo dos demais diplomas legais, visa o cumprimento dos normativos:  

a) Regime Geral da Prevenção da Corrupção (RGPC), anexo ao Decreto-lei n.º 109- E/2021, de 9 de dezembro, 

avocando o combate aos fenómenos de corrupção e infrações conexas estabelecidas no artigo 3º do mesmo 

anexo. b) Regime Geral de Proteção de Denunciantes de Infrações, estabelecido pela Lei 93/2021, de 20 de 

dezembro, relativo à proteção das pessoas que denunciam ou divulgam uma infração.  

c) Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro, sobre as Infrações Antieconómicas e Contra a Saúde Pública, 

igualmente consequência da aplicação do RGPC, anexo do Decreto-Lei acima referido. 

Artigo 2.º: Definições 

Para efeitos deste Código, consideram-se como: 

Trabalhadores: Incluem todas as pessoas que atuam no AEGV, independentemente do vínculo laboral ou 

hierárquico. 

Órgãos: Referem-se aos definidos pelo regime de autonomia, administração e gestão escolar. 

Público: Qualquer pessoa ou entidade que interaja com o AEGV. 

Terceiros: Entidades externas ao AEGV. 

Artigo 3.º: Âmbito Subjetivo 

O Código aplica-se a todos os trabalhadores do AEGV, bem como aos titulares dos órgãos, nas disposições 

compatíveis com os seus estatutos normativos específicos. 

Artigo 4.º: Responsável pelo Cumprimento Normativo 

O Responsável pelo Cumprimento Normativo (“RCN”), designado pela Diretora, monitoriza e controla a execução 

do Programa de Cumprimento Normativo, sem prejuízo de competências legalmente conferidas a outros órgãos 

do Agrupamento. O Responsável pelo Cumprimento Normativo exerce as suas funções com independência e 

autonomia decisória, dispondo de acesso à informação interna e aos recursos técnicos e humanos necessários 

ao exercício das suas funções. 
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Capítulo II: Princípios de Boa Conduta Administrativa 

Artigo 5.º: Princípios Gerais 

Os trabalhadores devem adotar condutas baseadas em lealdade, responsabilidade, transparência, honestidade e 

respeito pelos valores éticos, evitando situações de conflito de interesses. 

Artigo 6.º: Princípio do Serviço Público 

Todas as ações devem visar o interesse público, assegurando direitos e interesses protegidos por lei, com 

diligência e competência. 

Artigo 7.º: Princípio da Legalidade 

Os trabalhadores devem atuar de acordo com a Constituição e as leis aplicáveis, garantindo que todas as decisões 

tenham base legal. 

Artigo 8.º: Justiça, Imparcialidade e Independência 

Devem atuar com justiça e imparcialidade, evitando favoritismos ou discriminações, e abster-se de decisões que 

envolvam interesses pessoais, familiares ou políticos. 

Artigo 9.º: Princípio da Igualdade 

É essencial garantir igualdade de tratamento, evitando discriminações com base em fatores como raça, género, 

idade ou convicções religiosas. 

Artigo 10.º: Princípio da Proporcionalidade 

As ações devem ser adequadas aos objetivos, limitando interferências nos direitos dos cidadãos ao necessário 

para atingir os fins pretendidos. 

Artigo 11.º: Princípio da Colaboração e Boa-Fé 

Devem agir com boa-fé e espírito de cooperação, fornecendo informações claras e incentivando a participação 

cidadã. 

Artigo 12.º: Princípio da Informação 

Garantir comunicação interna e externa eficaz, respeitando a confidencialidade e a transparência. 

Artigo 13.º: Princípio da Eficiência, Qualidade, Responsabilidade e Diligência 

Cumprir as funções com zelo e dedicação, reforçando a confiança pública no AEGV. 

mailto:geral@agrupamentogilvicente.edu.pt


   
 

 

Agrupamento de Escolas Gil Vicente       NIPC: 600074161    
Avenida da Igreja Nova, Apartado 2011, Urgezes, 4810-502 Guimarães 
Tel: 253 522 403                    geral@agrupamentogilvicente.edu.pt 

 

  
7 

Artigo 14.º: Princípio da Lealdade e Cooperação 

Fomentar relações interpessoais positivas e partilhar informações relevantes para o bom funcionamento das 

atividades. 

Artigo 15.º: Princípio da Integridade 

Manter padrões elevados de honestidade e agir sempre em prol do interesse público. 

Artigo 16.º: Ausência de Abuso de Poder 

Usar competências exclusivamente para os fins previstos em lei. 

Artigo 17.º: Princípio do Sigilo 

Manter confidencialidade sobre informações sensíveis, mesmo após cessação do vínculo laboral. 

Artigo 18.º: Princípio da Transparência no Tratamento de Dados Pessoais 

Respeitar as normas de proteção de dados, garantindo legalidade e lealdade no tratamento de informações. 

Artigo 19.º: Prevenção da Corrupção e Infrações Conexas 

Atuar contra práticas corruptas, comunicando irregularidades através dos canais apropriados. 

 

Capítulo III: Atuação Externa 

Artigo 20.º: Relações com Terceiros 

Tratar terceiros com cordialidade, isenção e diligência, assegurando clareza nas informações fornecidas. 

Artigo 21.º: Relações com Fornecedores 

Redigir contratos claros, cumprir compromissos assumidos e considerar critérios éticos na seleção de 

fornecedores. 

 

Capítulo IV: Atuação Interna 

Artigo 22.º: Utilização dos Recursos 

Os recursos do AEGV deverão ser protegidos e utilizados exclusivamente para finalidades autorizadas. 
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Artigo 23.º: Deveres 

Deverá haver abstinência de aceitação de benefícios que comprometam a imparcialidade, salvo em casos de 

cortesia justificada. 

Artigo 24.º: Conflito de Interesses 

Serão evitadas situações onde interesses pessoais possam influenciar decisões profissionais. 

Artigo 25.º: Suprimento de Conflito de Interesses 

Será comunicado imediatamente qualquer potencial conflito de interesses à Direção do AEGV. 

 

Capítulo IV: Aplicação e Sanções por Incumprimento 

Artigo 26.º: Incumprimento e Sanções 

1 - Infrações ao Código podem levar a ações disciplinares podem dar lugar ao apuramento de responsabilidade 

disciplinar e desencadear o exercício do poder disciplinar de acordo com o disposto nos artigos 176.º a 249.º da 

Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho na sua 

atual redação. 

2 - As sanções disciplinares aplicáveis são as constantes do artigo 180.º da LTFP, a saber, Repreensão escrita; 

Multa, Suspensão, Despedimento disciplinar ou demissão e aos titulares de cargos dirigentes e equiparados é 

aplicável a sanção disciplinar de cessação da comissão de serviço. 

3 - A aplicação de sanções disciplinares não prejudica o apuramento de responsabilidade criminal punível com 

pena de prisão e/ou multa, por se verificar a prática de corrupção e infrações conexas, incluindo os crimes de 

corrupção, recebimento e oferta indevidos de vantagem, peculato, participação económica em negócio, 

concussão, abuso de poder, prevaricação, tráfico de influência, branqueamento ou fraude na obtenção ou desvio 

de subsídio, subvenção ou crédito, referidos no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, desde 

que subsumível ao previsto no Código Penal, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março, na 

sua atual redação e restante legislação penal. 

Artigo 27.º: Dever de Comunicação de Irregularidades 

O Agrupamento de Escolas Gil Vicente deverá reportar irregularidades através dos canais internos, garantindo a 

proteção ao denunciante. 
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Capítulo V: Canal de Denúncia 

Artigo 28.º: Métodos de reporte 

O Agrupamento de Escolas Gil Vicente disponibiliza o Canal de Denúncias através de um formulário Google 

disponível em pasta partilhada na Google Drive, cujo acesso será disponibilizado através de email, onde qualquer 

pessoa que trabalhe no Agrupamento poderá reportar, de forma segura e confidencial (e, se desejado, anónima), 

infrações ou irregularidades cometidas, que estejam a ser cometidas, ou cuja ocorrência se possa razoavelmente 

prever, no âmbito das atividades do agrupamento. 

Artigo 29.º Resposta à denúncia 

Após a submissão da denúncia, caso a mesma não seja anónima, o denunciante receberá uma notificação no 

prazo de 7 dias, informando-o dos requisitos, autoridades competentes e forma e admissibilidade de denúncia 

externa (nos casos em que esta é aplicável).  A informação ao denunciante, caso seja viável, dos efeitos dessa 

denúncia é transmitida num prazo de 3 meses.  

Recebida a denúncia, depois de analisada, sempre tendo por base garantias de independência, imparcialidade e 

confidencialidade no exercício das funções dos operadores do Canal de Denúncia, e em função do resultado 

dessa análise, a denúncia poderá ser: 

a) arquivada, caso se revela manifestamente infundada ou inverosímil; 

b) encaminhada para instauração de procedimentos internos de averiguações ou inquérito, caso se trate 

de questões de natureza disciplinar ou administrativa ou outra irregularidade interna; 

c) encaminhada para os serviços da Procuradoria-Geral da República da comarca correspondente se 

evidenciar indícios de matéria criminal. 

O denunciante pode requerer, a qualquer momento, que as entidades lhe comuniquem o resultado da análise 

efetuada à denúncia. 

Artigo 30.º Garantias de confidencialidade 

Todas as comunicações são tratadas de forma independente e confidencial, desde a sua receção até à resolução, 

garantindo a proteção dos seus dados pessoais, podendo o Denunciante optar pelo anonimato. 

Caso pretenda efetuar uma denúncia anónima, o Denunciante não deve submeter informação que permita a sua 

identificação. 

Capítulo VI: Disposições Finais 

Artigo 31.º: Divulgação e Monitorização 

O Código será amplamente divulgado entre todos os Trabalhadores e a sua aplicação será monitorizada 

regularmente. 
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Artigo 32.º: Auditoria 

Avaliações periódicas garantirão o cumprimento das normas. 

Artigo 33.º: Revisão 

O Código será revisto a cada 3 anos ou quando alterações organizacionais o justificarem. 

Artigo 34.º: Entrada em Vigor 

O Código entra em vigor no dia seguinte à sua aprovação. 

 
Aprovado em reunião do Conselho Administrativo a 12/02/2025. 

A Presidente do Conselho Administrativo, 
  

_________________________________________________________ 
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